
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 748.616 - SP (2015/0174891-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS STURZENEGGER  - SP029258 
   OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553 
   FÁBIO LIMA QUINTAS  - DF017721 
   LUCIANO CORREA GOMES  - DF007859 
   NATHALIA VIGATO AMADO CAVALCANTE DE OLIVEIRA  - 

SP324458 
AGRAVADO  : MARIA CLEIDE PEROSSI 
AGRAVADO  : JOSE ROQUE PEROSSI 
ADVOGADOS : GUSTAVO SCUDELER NEGRATO  - SP183397 
   FERNANDO MACEDO NETTO  - SP234388 
   LEONARDO SCUDELER NEGRATO  - SP221412 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso 

especial interposto em face de acórdão assim ementado:

Agravo regimental - Decisão monocrática que negou seguimento a 

recurso manifestamente improcedente - Agravo de instrumento tirado 

contra r. decisão que determinou a incidência de juros moratórios 

sobre numerário depositado judicialmente - Não implica em 

apreciação extra petita decisão que acresce à condenação a 

incidência de juros moratórios, dada a sua natureza de consectário 

legal - Prescrição - lnocorrência - Os juros de mora se incorporam ao 

principal e passam a se submeter ao prazo prescricional relacionado 

à obrigação principal - É possível a incidência concomitante de juros 

moratórios e remuneratórios dada a distinta natureza jurídica dos 

referidos encargos e a inexistência de vedação legal - Decisão 

mantida - Recurso não provido.

No recurso especial, a parte agravante alega violação dos artigos 139, 148, 

150, 219 e 1.219 do Código de Processo Civil de 1973; dos artigos 206, 406, 629 e 

2.028 do Código Civil de 2002; do artigo 161 do Código Tributário Nacional; dos artigos 

178, 963, 1.064, 1.265, 1.266 e 1.281 do Código Civil de 1916; do artigo 6º da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro; do artigo 24 da Lei 8.024/1990; dos artigos 

2º e 21 da Lei 8.088/1990; dos artigos 3º e 12 da Lei 8.177/1991; dos artigos 3º e 12 da 
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Lei 8.178/1991; do artigo 84 da Lei 8.981/1995; do artigo 39 da Lei 9.250/1995; do 

artigo 61 da Lei 9.430/1996; do artigo 30 da Lei 10.522/2002; e do artigo 13 da Lei 

9.065/1995. Argui prescrição dos juros remuneratórios. Pretende o afastamento dos juros 

de mora. Sustenta que os juros de mora devem incidir a partir da citação e que devem ser 

calculados com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 

(Selic), sem cumulação com juros ou correção monetária. Explica que os valores 

mantidos em conta de depósito judicial foram corrigidos monetariamente segundo a 

legislação vigente ("que determinava a aplicação dos índices legais aplicáveis às 

cadernetas de poupança"), devendo ser afastada a condenação ao pagamento de 

diferenças de correção monetária oriundas de expurgos inflacionários decorrentes de 

planos econômicos.

Inicialmente, verifico que o Tribunal de origem não se manifestou a 

respeito (i) da correção monetária aplicável aos depósitos judiciais e (ii) da taxa dos juros 

de mora. Assim, sem o prequestionamento, exigido inclusive para as questões de ordem 

pública, e não tendo sido opostos embargos de declaração com vistas a suprir eventual 

omissão, inviabilizado está o conhecimento do recurso especial quanto àquelas matérias. 

Incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

O Tribunal de origem decidiu que os juros (incluindo-se os 

remuneratórios), "incorporando-se ou devendo incorporar-se ao principal, conforme as 

normas que regem [...] os depósitos em conta judicial, passam a se submeter ao prazo 

prescricional relacionado à obrigação principal". Nesse sentido, ou seja, de que o prazo 

de prescrição é o mesmo tanto em relação à obrigação principal quanto no que tange à 

acessória, já decidiu o STJ (mudando-se o que deve ser mudado, notadamente quanto aos 

precedentes relacionados a consórcio, a depósito bancário, a conta de poupança e a 

FGTS):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 

INTERESSE DE AGIR. JUROS REMUNERATÓRIOS. 

PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

SÚMULA N. 83/STJ.

1. Assiste legítimo interesse ao correntista para propor ação de 

prestações de contas quando, recebendo extratos bancários, discorde 
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dos lançamentos dele constantes.

2. A cobrança judicial da correção monetária e dos juros 

remuneratórios em caderneta de poupança prescreve em vinte anos.

3. Não se conhece de recurso especial pela divergência quando a 

orientação do tribunal firmou-se no mesmo sentido da decisão 

recorrida (Súmula n. 83/ STJ).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 705.871/SP, Rel. Ministro CARLOS FERNANDO 

MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 

06/10/2008)

FGTS - LEGITIMIDADE PASSIVA DA CEF - ILEGITIMIDADE 

DA UNIÃO FEDERAL - TAXA PROGRESSIVA DE JUROS - 

SÚMULA 154/STJ - PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA - SÚMULA 

210/STJ - IUJur NO RESP. 77.791/SC - VIOLAÇÃO À LEI 

FEDERAL NÃO CONFIGURADA - PREQUESTIONAMENTO 

AUSENTE - SÚMULA 282/STF - DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA - RISTJ, ART. 255 

E §§ E LEI 8.038/90 - PRECEDENTES.

A Eg. 1ª Seção deste Tribunal firmou o entendimento de que a Caixa 

Econômica Federal é parte legítima exclusiva para responder às 

ações concernentes a atualização das contas vinculadas do FGTS, 

excluindo a União Federal das lides.

Orientação aplicável, igualmente, nas causas referentes à 

progressividade dos juros incidentes nas contas vinculadas.

Conforme entendimento sumulado nesta Eg. Corte, "os optantes pelo 

FGTS, nos termos da Lei 5.958, de 1973, têm direito à taxa 

progressiva dos juros, na forma do art. 4º da Lei 5.107, de 1996".

É trintenária a prescrição para a ação de cobrança das contribuições 

para o FGTS, estendendo-se aos juros sobre ele incidentes o mesmo 

entendimento, já que o acessório segue o principal.

Matéria, objeto de preceito legal invocado como contrariado, que não 

mereceu apreciação do aresto recorrido e sequer foram opostos os 

embargos de declaração cabíveis para suscitar a análise do tema, 

não cabe examinar em sede de recurso especial, por ausência do 

prequestionamento indispensável à admissibilidade do apelo.

Descumpridas as determinações legais e regimentais para 

comprovação do dissídio interpretativo, inviável a admissibilidade do 

recurso especial interposto pela letra "c", do autorizativo 

constitucional.
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(REsp 18.036/DF, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 25/05/1999, DJ 

23/08/1999, p. 89)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AO DECRETO Nº 

20.910/32. SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 206, 

§3º, III, DO CÓDIGO CIVIL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO 

PARCIAL DOS JUROS. SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. A alegação de ofensa genérica à lei, sem a particularização dos 

dispositivos eventualmente violados pelo aresto recorrido, implica 

deficiência de fundamentação, atraindo a incidência da Súmula 284 

do STF.

2. O acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 

do STJ no sentido de que a obrigação acessória segue o prazo 

prescricional da obrigação principal.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1316580/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 08/11/2018, DJe 

13/11/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUROS. RUBRICA 

ACESSÓRIA. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRAZO DA 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS. 

SUCUMBÊNCIA E PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 

MODIFICAÇÃO. DECORRÊNCIA LÓGICA DO JULGADO. 

OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 

DESPROVIDO.

1. Tendo a ação sido proposta para cobrança do valor integral da 

dívida, ou seja, do valor principal mais acessórios, não é possível 

sustentar que a pretensão ao recebimento dos acessórios esteja 

subordinada a prazo prescricional mais reduzido.

2. A responsabilidade pelo pagamento de honorários e custas deve 

ser fixada com base na sucumbência e no princípio da causalidade, 

segundo o qual a parte que deu causa à instauração do processo deve 

suportar as despesas dele decorrentes.

3. A alteração da verba honorária constitui decorrência lógica da 

modificação da decisão condenatória, não ficando o Tribunal 

vinculado aos honorários fixados no juízo de primeira instância.
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4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 38.930/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 30/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

CONSÓRCIO. RESTITUIÇÃO DE PARCELAS PAGAS POR 

CONSORCIADO DESISTENTE. JUROS. RUBRICA 

ACESSÓRIA. PRESCRIÇÃO. INCIDÊNCIA DO PRAZO DA 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 

ARTS. 269 E 295 DO CPC. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 

284/STF. RECONHECIMENTO DA CONFISSÃO DO 

RECEBIMENTO DE RESTITUIÇÃO PARCIAL. DÚVIDA 

QUANTO AO VALOR. POSTERGAÇÃO PARA LIQUIDAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DE AFRONTA AO 

ART. 334 DO CPC. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 7/STJ. 

MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO. APLICAÇÃO 

DA MULTA PREVISTA NO ART. 557, §2º, DO CPC. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA.

(AgRg no REsp 1328701/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/10/2014, 

DJe 09/10/2014)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. REJEIÇÃO. 

PROTESTO INTERRUPTIVO DE PRESCRIÇÃO. DEVEDORES 

SOLIDÁRIOS. NULIDADE DA CITAÇÃO DA DEVEDORA 

PRINCIPAL NO PROTESTO INTERRUPTIVO. NÃO 

OCORRÊNCIA. TEORIA DA APARÊNCIA. PRESCRIÇÃO 

JUROS. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 

RECURSO DESPROVIDO.

1. Não configura ofensa ao art. 535 do CPC/73 o fato de o col. 

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um 

dos argumentos suscitados, adotar fundamentação contrária à 

pretensão da parte, suficiente para decidir integralmente a 

controvérsia.

2. Havendo solidariedade entre os devedores, o protesto interruptivo 

de prescrição em face da devedora principal atinge todos os demais. 

Precedentes.

3. É válida a citação da pessoa jurídica, realizada no endereço de sua 

sede principal, mesmo que recebida por pessoa que não tenha 
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poderes expressos para tal, prevalecendo a teoria da aparência. 

Precedentes.

4. Para aferir a afirmativa de que a advogada que recebeu a citação 

firmou declaração de que não tinha poderes para tanto, seria 

necessária a incursão na seara fático-probatória dos autos, 

providência vedada no recurso especial, a teor do disposto na Súmula 

7 do STJ.

5. Uma vez proposta a execução para cobrança do valor integral da 

dívida, ou seja, valor principal e acessórios, não há que se cogitar de 

um prazo prescricional para o principal e outro, mais reduzido, para 

os juros. Precedentes.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no AREsp 569.206/SP, Rel. Ministro LÁZARO 

GUIMARÃES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª 

REGIÃO), QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 

24/09/2018)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

DECLARATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO RÉU.

1. "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é 

cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado 

de súmula" (Súmula 518/STJ).

2. A deficiência da fundamentação do recurso inviabiliza a exata 

compreensão da controvérsia, atraindo a incidência Súmula 284 do 

STF por analogia. Precedentes.

3. "Nos termos da jurisprudência da Segunda Seção, firmada no bojo 

de recurso especial representativo da controvérsia (artigo 543-C do 

CPC/73), a administradora do consórcio tem até trinta dias, a contar 

do prazo previsto contratualmente para o encerramento do grupo, 

para devolver os valores vertidos pelo consorciado desistente ou 

excluído (REsp 1.119.300/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Segunda Seção, julgado em 14.04.2010, DJe 27.08.2010). Nessa 

perspectiva, o transcurso do aludido lapso temporal, sem a 

ocorrência da restituição efetivamente devida, implica a incidência 

de juros moratórios a partir do trigésimo primeiro dia do 

encerramento do grupo consorcial. Orientação aplicável inclusive 

aos casos em que o ajuizamento da demanda ocorre após a 

liquidação do consórcio" (REsp 1111270/PR, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 

16/02/2016).
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4. "Os juros de mora constituem acessório em relação à obrigação 

principal, sujeitando-se ao mesmo prazo prescricional dessa.

Precedentes do STJ" (AgInt no REsp 1439779/PR, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

02/02/2017, DJe 08/02/2017).

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp 1112735/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 20/08/2018)

RECURSO ESPECIAL. DIREITO BANCÁRIO. RECIBO DE 

DEPÓSITO BANCÁRIO (RDB). ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR FECHADA. AQUISIÇÃO COMPULSÓRIA. 

JANEIRO/1989. PLANO VERÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

DIFERENÇAS. EXPURGO INFLACIONÁRIO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 

RESGATE. TERMO FINAL.

1. Ação envolvendo a apuração de eventuais diferenças de correção 

monetária de numerário compulsoriamente investido por entidade de 

previdência complementar fechada na aquisição de Recibos de 

Depósitos Bancários (RDBs) em virtude da implantação do Plano 

Verão.

2. O disposto no art. 178, § 10, III, do Código Civil de 1916 diz 

respeito à prescrição de juros e outras verbas acessórias cobradas 

autonomamente, e não conjuntamente com o principal e sobre ele 

incidentes.

3. A prescrição do direito ao recebimento de juros remuneratórios 

sobre eventuais diferenças de correção monetária no resgate de 

RDBs, por não constituir verba acessória cobrada autonomamente, 

segue o mesmo prazo da pretensão principal. Prazo prescricional 

vintenário aplicável às ações pessoais (art. 177 do CC/1916), tendo 

em vista que, na data da entrada em vigor do Código Civil de 2002, 

já havia transcorrido mais da metade do tempo estabelecido no 

Código Civil revogado.

4. A exemplo do que ocorre nas demandas envolvendo as cadernetas 

de poupança, os juros remuneratórios somente incidem até o 

saque/resgate do capital investido.

5. Nos depósitos a prazo fixo, impõe-se às instituições financeiras 

captadoras a obrigação de pagar a remuneração prevista ao 

investidor ao final do prazo contratado, de modo que, no dia do 

vencimento, o numerário correspondente, devidamente corrigido até 

o dia anterior, já fica disponível para resgate, não havendo como se 
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exigir a recomposição monetária desse dia específico.

6. Recurso especial parcialmente provido.

(REsp 1166564/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 

31/08/2017)

FGTS - PRESCRIÇÃO. NÃO ASSISTE RAZÃO A 

RECORRENTE. A PRESCRIÇÃO É TRINTENÁRIA TANTO 

PARA O PRINCIPAL COMO PARA OS JUROS DE MORA, 

COMO ACESSORIO. RECURSO IMPROVIDO.

(REsp 135.824/CE, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 19/08/1997, DJ 29/09/1997, p. 48151)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF. DISSÍDIO 

PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO. CADERNETA DE 

POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA.

1. A falta de prequestionamento da questão federal impede o 

conhecimento do recurso especial (Súmula 282 do STF).

2. A divergência jurisprudencial ensejadora do conhecimento do 

recurso especial pela alínea c deve ser devidamente demonstrada, 

conforme as exigências dos arts. 541, § único, do CPC e 255 do 

RISTJ.

3. Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de 

cinco anos, prevista no art. 178, §10, III, do Código Civil de 1916 

(cinco anos), mas a vintenária (REsp 707.151/SP, Rel. Min. 

Fernando Gonçalves, 4ª Turma, DJ de 01.08.2005). Precedentes do 

STJ (AgRg no REsp 705.004/SP, Rel. Min. Castro Filho, 3ª Turma, 

DJ de 06.06.2005; AgRg no REsp 659.328/SP, Rel. Min. Antônio de 

Pádua Ribeiro, 3ª Turma, DJ de 17.12.2004).

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido.

(REsp 780.085/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2005, DJ 05/12/2005, p. 247)

CIVIL. CONTRATO. POUPANÇA. PLANO BRESSER (JUNHO 

DE 1987) E PLANO VERÃO (JANEIRO DE 1989). BANCO 
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DEPOSITANTE. LEGITIMIDADE PASSIVA. PRESCRIÇÃO. 

VINTENÁRIA. CORREÇÃO. DEFERIMENTO.

1 - Quem deve figurar no pólo passivo de demanda onde se pede 

diferenças de correção monetária, em caderneta de poupança, nos 

meses de junho de 1987 e janeiro de 1989, é a instituição bancária 

onde depositado o montante objeto da demanda.

2 - Os juros remuneratórios de conta de poupança, incidentes 

mensalmente e capitalizados, agregam-se ao capital, assim como a 

correção monetária, perdendo, pois, a natureza de acessórios, 

fazendo concluir, em conseqüência, que a prescrição não é a de 

cinco anos, prevista no art. 178, §10, III, do Código Civil de 1916 

(cinco anos), mas a vintenária. Precedentes da Terceira e da Quarta 

Turma.

3 - Nos termos do entendimento dominante nesta Corte são devidos, 

na correção de caderneta de poupança, o IPC de junho de 1987 

(26,06%) e o IPC de janeiro de 1989 (42,72%).

4 - Recurso especial não conhecido.

(REsp 707.151/SP, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, 

QUARTA TURMA, julgado em 17/05/2005, DJ 01/08/2005, p. 471)

Aplica-se a Súmula 83 do STJ.

A Corte estadual também decidiu que à pretensão de recebimento 

(cobrança) de juros (incluindo-se os remuneratórios) aplica-se o prazo de prescrição 

vintenário, mesma orientação emanada da jurisprudência do STJ. Cito precedentes 

específicos:

PROCESSUAL CIVIL TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

FINSOCIAL. ALEGADA CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO 

CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DEPÓSITO JUDICIAL. PRAZO 

PRESCRICIONAL PARA PLEITEAR A APLICAÇÃO DA 

CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 178, § 10, III, DO CÓDIGO 

CIVIL DE 1916. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 

RECURSO PROVIDO.

1. Trata-se de demanda em que discute o prazo prescricional 

aplicável às ações que visam à obtenção da correção monetária dos 

valores de depósito judicial. O Tribunal de origem, ao analisar a 

questão, entendeu que aplica-se o prazo de cinco anos previsto no 

art. 178, § 10, III, do Código Civil de 1916, sob a alegação de que a 

inclusão dos expurgos inflacionários seria prestação acessória e, 
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Superior Tribunal de Justiça

dessa forma, deveria ser regulada pelo artigo em referência.

2. No entanto, esta Corte de Justiça já se manifestou no sentido de 

que, em casos tais, incide o prazo de 20 anos, tendo em vista que a 

aplicação da correção monetária aos depósitos judiciais não se trata 

de pedido acessório.

3. "Nas ações de cobrança de expurgos inflacionários em depósitos 

judiciais, o pedido de incidência de determinado índice de correção 

monetária constitui-se no próprio crédito, e não em acessório, sendo, 

descabida, assim, a incidência do prazo quinquenal do artigo 178, § 

10, III, do Código Civil. Na espécie, tratando-se de ação pessoal, o 

prazo prescricional é o vintenário" (REsp 162.079/SP, 4ª Turma, Rel. 

Min. Cesar Asfor Rocha, DJ de 26.4.1999).

4. Recurso provido.

(REsp 1013520/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 03/12/2009, DJe 14/12/2009)

Depósito judicial. Atualização monetária. Índice de janeiro de 1989.

Prescrição vintenária. Legitimidade da instituição financeira privada. 

Precedentes da Corte.

1. Os temas tratados no especial não comportam mais divergência 

alguma na Corte: a prescrição é vintenária em se tratando de pedido 

de atualização; a instituição financeira privada é parte legítima para 

figurar no pólo passivo, mesmo no período do chamado bloqueio, no 

caso dos depósitos judiciais; o índice para janeiro de 1989 é de 

42,72%.

2. Recurso especial conhecido e provido, em parte.

(REsp 194.857/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES 

DIREITO, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/1999, DJ 

17/12/1999, p. 355)

DIREITO ECONÔMICO. DEPÓSITO JUDICIAL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. LEGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM" DA 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. SÚMULA Nº 179/STJ. IPC DOS 

MESES DE MARÇO A MAIO DE 1.990. INCLUSÃO NOS 

CÁLCULOS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA. ÍNDICE DE 

JANEIRO DE 1989. INFLAÇÃO REAL (42,72%). PRESCRIÇÃO. 

AÇÃO PESSOAL. PRAZO VINTENÁRIO. RECURSO NÃO 

CONHECIDO.

- Nas ações de cobrança de expurgos inflacionários em depósitos 

judiciais, o pedido de incidência de determinado índice de correção 

monetária constitui-se no próprio crédito, e não em acessório, sendo, 
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descabida, assim, a incidência do prazo qüinqüenal do artigo 178, § 

10, III, do Código Civil. Na espécie, tratando-se de ação pessoal, o 

prazo prescricional é o vintenário.

- "O estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em depósito 

judicial, responde pelo pagamento da correção monetária relativa aos 

valores recolhidos." (Súmula nº 179/STJ).

- A determinação de inclusão dos índices de variação do IPC dos 

meses de março a maio de 1.990, no cálculo da correção monetária 

de depósitos judiciais, não ofende a qualquer texto legal e guarda 

harmonia com a jurisprudência pacífica e uniforme deste Tribunal.

- O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento proferido pela Corte 

Especial, consagrou o entendimento de que em janeiro de 1989 a 

inflação real atingiu o percentual de 42,72%, impondo-se a aplicação 

desse índice como fator de atualização monetária (REsp nº 43.055-0 

- SP, Relator o eminente Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, D.J.

20.02.95).

- Recurso especial não conhecido.

(REsp 162.079/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 15/10/1998, DJ 26/04/1999, p. 107)

PROCESSUAL CIVIL E ECONÔMICO. VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA N. 284 DO STF. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO DA 

TESE PELA ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 

DESTA CORTE SUPERIOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 

NÃO ESPECIFICAÇÃO DO DISPOSITIVO VIOLADO. 

SÚMULA 284. DEPÓSITO JUDICIAL. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PRAZO 

PRESCRICIONAL.

1. A recorrente deixou de explicitar, nas razões do recurso especial, 

quais teriam sido os artigos de lei federal sobre os quais a Corte a 

quo não teria se manifestado. Assim, a alegação genérica de 

violação do art. 535 do CPC atrai a incidência da Súmula n. 284 do 

STF no ponto: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia".

2. Não houve discussão pela origem acerca dos índices aplicáveis no 

cálculo da correção monetária dos depósitos judiciais , motivo pelo 

qual aplica-se, na espécie, a Súmula n. 211 do Superior Tribunal de 

Justiça.

3. Não é possível conhecer do especial com fundamento na alínea 
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"c" do permissivo constitucional, porque a parte recorrente não 

indicou dispositivo de legislação federal sobre o qual recai a suposta 

divergência jurisprudencial. Incide, no ponto, a Súmula n. 284 do 

Supremo Tribunal Federal, por analogia.

4. O prazo prescricional para postular as diferenças de correção 

monetária dos depósitos judiciais é vintenário, nos termos do art. 177 

do Código Civil de 1916, vigente à época dos fatos. Precedentes: 

AGA 522.427/SP, Terceira Turma, rel. Ministro Vasco Della 

Giustina (Desembargador Convocado), DJ de 2/10/2009; REsp 

162.079/SP, Quarta Turma, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ 

26.04.1999.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não 

provido.

(REsp 804.826/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2009, DJe 

04/11/2009)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

DEPÓSITO JUDICIAL. DIFERENÇAS DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA. RESPONSABILIDADE. BANCO DEPOSITÁRIO. 

AÇÃO AUTÔNOMA. DESNECESSIDADE. PRESCRIÇÃO. 

DEMANDA DE CARÁTER PESSOAL. PRAZO VINTENÁRIO.

1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento pacífico de 

que a responsabilidade pela correção monetária e pelos juros, após 

feito o depósito judicial, é da instituição financeira onde o numerário 

foi depositado, sendo desnecessário, para tal finalidade, o 

ajuizamento de nova demanda, uma vez que o banco tem a função de 

auxiliar da justiça (Súmulas 179 e 271 do STJ).

2. Quando se cuidar de pretensões que envolvam diferenças de 

correção monetária em depósitos judiciais (como expurgos 

inflacionários), a prescrição é vintenária (art. 177 do CC/1916) - e 

não quinquenal (art. 178, § 10, III, do CC/1916) -, eis que se discute 

o próprio crédito e não os seus acessórios. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no Ag 522.427/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 

TERCEIRA TURMA, julgado em 22/09/2009, DJe 02/10/2009)

CIVIL E PROCESSUAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INEXISTÊNCIA. DEPÓSITO JUDICIAL REALIZADO EM 

05.08.1953. RESTITUIÇÃO. CONTRATO DE DEPÓSITO EM 
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VIGOR. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. INOCORRÊNCIA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. PERÍODO ANTERIOR A 1964. 

SALÁRIO MÍNIMO.

I. Não há violação ao art. 535 do CPC quando a matéria impugnada é 

devidamente enfrentada pelo Colegiado de origem, que dirimiu a 

controvérsia de modo claro e completo, apenas que de forma 

contrária aos interesses do recorrente.

II. Devida a restituição atualizada de depósito judicial realizado em 

05.08.1953, diante da natureza de contrato de depósito, que 

permanece em vigor até o levantamento da importância, não se 

havendo que cogitar da prescrição. Precedente da 4ª Turma.

III. Pode o salário mínimo ser utilizado como indexador da correção 

monetária até a criação do parâmetro próprio, em outubro de 1964.

IV. Recurso especial não conhecido.

(REsp 657.791/RS, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 

QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2009, DJe 07/12/2009)

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INVENTÁRIO. DEPÓSITO JUDICIAL. COBRANÇA DAS 

DIFERENÇAS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS 

MORATÓRIOS LEGAIS. PRAZO PRESCRICIONAL 

APLICÁVEL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 

VIOLAÇÃO DE SÚMULA. DESCABIMENTO. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC. NÃO CARACTERIZADA.

I A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados 

como violados, não obstante a interposição de embargos de 

declaração, impede o conhecimento do recurso especial.

II A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre 

violação de súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer ato 

normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, conforme 

disposto no art. 105, III, "a", da CF/88.

III O não acolhimento das teses contidas no recurso não implica 

obscuridade, contradição ou omissão, pois ao julgador cabe apreciar 

a questão conforme o que ele entender relevante à lide.

IV A prescrição quinquenal prevista no art. 178, § 10º do CC/16 em 

análise, refere-se a parcelas que periodicamente venceram, havendo 

ou não capitalização, contando-se dos respectivos vencimentos, de 

modo que a sua exigibilidade periódica é acobertada com a 

prescrição.

V - Na hipótese sub judice, em que se discute o cômputo dos juros 

moratórios legais às diferenças de remuneração devidas pelo 
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depositário judicial, em razão da não observância da devida correção 

monetária quando do levantamento dos valores, que somente serão 

pagos ao final da ação, entendo que são inconfundíveis com a 

periodicidade (anualidade ou período a ela inferior) contida na regra.

VI Os juros moratórios legais, em razão de sua acessoriedade, não 

estão sujeitos a outro prazo prescricional, senão a do débito principal, 

que na espécie é vintenário, porquanto trata-se de cobrança das 

diferenças de correção monetária dos depósitos judiciais. 

Precedentes.

VII Considerando-se que o termo inicial da pretensão dos recorrentes 

é a data que ocorreu os levantamentos dos depósitos, o que se deu 

entre maio e setembro de 1995 (fls. 46 e 48) e que ainda não havia 

transcorrido mais da metade do prazo na entrada em vigor do diploma 

atual (11.01.2003), aplica-se o prazo de dez anos (art.

205 do CC/02), cujo termo inicial é de 11.01.2003. Assim, tendo sido 

a petição, que levantou a questão incidental, protocolizada na data de 

28.11.03 (fl.. 52), não há que se falar em prescrição da pretensão dos 

recorrentes.

VIII Haja vista não ter o TJ/SP decidido acerca do mérito do direito 

aos juros moratórios, devem os autos retornar àquele Tribunal para 

que o decida, sob pena de supressão de instância.

RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E 

NESTA PARTE PROVIDO.

(REsp 976.757/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 22/06/2010, DJe 03/08/2010)

Tem aplicação, no ponto, a Súmula 83 do STJ.

O Tribunal de origem confirmou a decisão "que determinou a incidência 

de juros moratórios sobre numerário depositado judicialmente". Esse modo de entender 

diverge da jurisprudência do STJ, para quem não incidem juros de mora sobre valor 

mantido em conta de depósito judicial, salvo se o depositário, sem justo motivo, se 

recusar a entregar (demorar/atrasar) o valor integral depositado (circunstância não 

verificada no caso concreto). Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL. RESPONSABILIDADE 

DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DEPOSITÁRIA (CC, ART. 

629). REMUNERAÇÃO DO CAPITAL: INCIDÊNCIA DE 
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CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS REMUNERATÓRIOS. 

JUROS MORATÓRIOS DESCABIDOS. AGRAVO PROVIDO.

1. Os juros remuneratórios e os moratórios não se confundem, têm 

natureza e finalidade diversas. Enquanto os juros remuneratórios ou 

compensatórios têm natureza de simples remuneração ou rendimento 

do capital investido ou depositado por outrem, por força de previsão 

legal ou contratual a que se sujeita toda utilização de capital alheio, 

os juros moratórios têm natureza sancionadora e necessária origem 

em ilícito decorrente de atraso na restituição do capital ou no 

cumprimento da obrigação legal ou contratual.

2. Realizado pelo devedor o depósito da dívida para a garantia do 

juízo, cessa sua responsabilidade pela incidência de correção 

monetária e de juros relativamente ao valor depositado, passando a 

instituição financeira depositária (CC, art. 629) a responder pela 

atualização monetária, a título de conservação da coisa, e pelos juros 

remuneratórios, a título de frutos e acréscimos.

3. Justamente porque o devedor fica liberado do pagamento dos 

consectários da dívida (inclusive juros moratórios) nos limites do 

valor depositado judicialmente, não é cabível transferir para o 

depositário judicial parcela da dívida não mais exigível nem mesmo 

do próprio obrigado. Assim, se o devedor depositante já realizou a 

entrega do valor devido, com inclusão dos juros moratórios acaso 

cabíveis, estes já estarão presentes na composição da base de 

cálculo sobre a qual o depositário fica obrigado a fazer incidir 

correção monetária e juros remuneratórios. Portanto, a incidência de 

novos juros moratórios representaria descabido bis in idem.

4. Incidirão, excepcionalmente, juros moratórios sobre o depósito 

judicial, quando, instada pelo juiz, a instituição financeira depositária 

recusar-se ou demorar injustificadamente na restituição integral do 

valor depositado.

5. Agravo interno provido para negar provimento ao recurso especial.

(AgInt nos EDcl no REsp 1460908/PE, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2019, DJe 

02/08/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 515 E 535 DO 

CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. OFENSA AO INSTITUTO DA 

COISA JULGADA NÃO CARACTERIZADA. DEPÓSITO 

JUDICIAL. INCIDÊNCIA DOS EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. RESPONSABILIDADE DA INSTITUIÇÃO 
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FINANCEIRA DEPOSITÁRIA. INCIDÊNCIA DE JUROS 

MORATÓRIOS DESDE A MANUTENÇÃO INDEVIDA DOS 

VALORES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 54/STJ. AGRAVO 

INTERNO DO BANCO DO BRASIL S.A. A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

(...)

5. No mais, a jurisprudência do STJ, firmada por ocasião do 

julgamento do REsp. 1.313.360/RJ, pela sistemática do art. 

543-C/1973, reconheceu a incidência de expurgos inflacionários no 

cálculo da correção monetária dos depósitos judiciais. 

6. Sobre o termo inicial dos juros moratórios, encontra-se 

consolidado nesta Corte Superior o entendimento de que cabe à 

instituição financeira a responsabilidade pelo pagamento de juros 

moratórios incidentes sobre o depósito judicial, nos termos da Súmula 

179/STJ, que são contados a partir da injusta recusa em restituir 

integralmente o valor depositado. Isso porque o banco depositário, ao 

manter o capital, obteve lucro em detrimento da perda sofrida pela 

parte contrária, incorrendo na prática de ilícito extracontratual. 

Incidência, na hipótese, da Súmula 54 do STJ (Os juros moratórios 

fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade 

extracontratual). A propósito, citam-se os seguintes julgados: AgInt 

no AREsp. 295.74/SP, rel. Min. MARCOS BUZZI, DJE 6.4.2017; 

(AgRg no REsp. 703.839/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, 

Dje 23.3.2011).

7. Agravo Interno do Banco do Brasil S.A. a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 358.364/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 

de 11/12/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

DEPÓSITO JUDICIAL.

1. A hipótese dos autos cuida de incidência dos expurgos 

inflacionários em depósito judicial, não guardando qualquer 

semelhança com a matéria discutida nos processos em trâmite no 

col. STF (RE 591.797/SP e 626.307/SP, relator o Min. Dias Toffoli; e 

do AI 754.745/SP, relator o Min. Gilmar Mendes), ou seja, expurgos 

inflacionários em caderneta de poupança, razão pela qual não deve 

ser suspenso.

2. Manifesto o erro material da decisão de fls. 321, tornada sem 

efeito pela decisão de fls. 342, deve ser analisado o mérito do agravo 

regimental interposto em face da decisão restabelecida de fls. 
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271-275.

3. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 

obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado, sendo 

certo que não se coadunam com a pretensão de revisão do conteúdo 

da decisão embargada.

4. A alegação de ilegitimidade passiva do banco depositário foi 

afastada pela Corte de origem com base na inaplicabilidade do § 2º 

do artigo 6º da Lei nº 8.024/90, com as alterações da Lei nº 8.088/90, 

ou seja, no caso dos autos, não se discute na espécie questão 

concernente à parcela de depósitos em caderneta de poupança 

escrituralmente transferidos ao Banco Central do Brasil por conta do 

advento do cognominado Plano Collor I. Discute-se, a ausência de 

restituição integral cumulada com atualização dos valores confiados 

à instituição financeira em razão de depósito judicial.

5. O estabelecimento de crédito que recebe dinheiro, em depósito 

judicial, responde pelo pagamento da correção monetária relativa aos 

valores recolhidos." Súmula 179/STJ.

6. Aplica-se o IPC como índice de atualização dos depósitos judiciais 

por ser o indicador que melhor refletiu a inflação no período em 

debate. Precedentes.

7. O banco depositário, ao conservar o capital pertencente ao 

agravado, obteve lucro em detrimento da perda acarretada ao 

mesmo, incorrendo na prática de ilícito extracontratual, razão pela 

qual os juros moratórios incidem a partir do evento danoso, in casu, a 

data da injusta recusa em restituir integralmente o valor depositado, 

conforme inteligência da súmula 54 do STJ: "Os juros moratórios 

fluem a partir do evento danoso, em caso de responsabilidade 

extracontratual." 

RECURSO INFUNDADO. APLICAÇÃO DA MULTA 

PREVISTA NO ARTIGO 557, § 2º, DO CPC. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(AgRg no REsp 703.839/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/03/2011, DJe de 

23/03/2011)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/1973) - 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - DEPÓSITO JUDICIAL - 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO 

RECLAMO DA AUTORA PARA DETERMINAR A 

INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA 

DEVOLUÇÃO A MENOR DO VALOR DEPOSITADO - 
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Superior Tribunal de Justiça

INSURGÊNCIA DO RÉU.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, nos casos de ações 

nas quais se busca receber as diferenças de valores depositados em 

conta judicial, os juros de mora devem incidir a partir do evento 

danoso. O banco depositário ao proceder à restituição a menor do 

valor depositado, obteve lucro em detrimento da perda sofrida pela 

empresa recorrida, restando caracterizada a prática de ilícito 

extracontratual, motivo pelo qual, os juros de mora devem incidir a 

partir do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 295.774/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe de 18/04/2017)

No ponto, merece reforma o acórdão recorrido.

Em face do exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso 

especial para afastar os juros de mora.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 1º de outubro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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